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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Oito bilhões de solitários 
 

Recentemente, o mundo ultrapassou os 8 bilhões de habitantes. Inchamos o globo, mas nunca nos sentimos tão sozinhos. 
Somos oito bilhões de solitários. É uma multidão tão só, que a Organização Mundial da Saúde (OMS) determinou que ela, a 
solidão, é problema de saúde pública. Como Dengue, Aids, Covid e Malária. 

A estimativa da OMS é que um em cada quatro idosos experimente o isolamento social. Não se trata, porém, de uma 
questão etária. Entre 5% e 15% dos adolescentes sentem-se solitários. O efeito disso na mortalidade, diz o organismo das 
Nações Unidas, é comparável ao de tabagismo, obesidade e sedentarismo. Até 2030, a OMS abordará o isolamento social como 
um dos temas associados às quatro áreas de atuação que considera prioritárias para a década. 

Como chegamos a esse quadro? Que tipo de sociedade somos nós, que precisamos tratar a solidão no âmbito das políticas 
públicas, tal como se faz com habitação e saneamento básico? Os países da Grã-Bretanha foram os primeiros do mundo a 
adotar medidas governamentais para enfrentar a solidão, em 2018. O pouco sucesso da política estimulou a Fundação de Saúde 
Mental do Reino Unido a publicar, quatro anos depois, sugestões de abordagens, com foco nas minorias que, segundo uma 
pesquisa interna, são as mais afetadas pela falta de conexões sociais. A desigualdade econômica é outro fator de risco crucial 
para o isolamento, diz a fundação. 

O documento, que pretende embasar novas diretrizes, traz recomendações que vão da abordagem da solidão nos postos 
de trabalho à criação de espaços verdes, propícios ao convívio social. Da cultura à educação, passando por saúde, economia e 
seguridade, o guia enfatiza a complexidade do enfrentamento àquela que o compositor Paulinho da Viola tão acertadamente 
classificou como “lava que cobre tudo”. 

Na arte, aliás, sobra inspiração sobre o tema. Livros a respeito de pessoas solitárias têm se tornado fenômenos editoriais. 
Alguns dos mais recentes, como o sul-coreano “A inconveniente loja de conveniência”, de Kim Ho-yeon; o francês “O que resta 
de nós”, de Virginie Grimaldi; e o britânico “Os cem anos de Leni e Margot”, de Marianne Cronin, tornaram-se sucesso comercial 
no mundo todo. Em comum, há um roteiro simples: pessoas sós que se esbarram por acaso e encontram outro sentido na vida 
ao unirem suas solitudes. 

Provavelmente, músicas, livros e filmes sobre solidão não devem influenciar políticas públicas. Mas podem inspirar atitudes 
individuais no mundo de 8 bilhões de pessoas e 8,4 bilhões de celulares com acesso à internet (dado do Relatório de Mobilidade da 
Ericsson, 2022). 

“As estirpes condenadas a 100 anos de solidão não tinham uma segunda oportunidade sobre a terra” narra, sublimemente, o 
escritor colombiano Gabriel García Márquez. Fazer ou não parte dessas estirpes, como destaca a OMS, exige políticas complexas. Mas 
a arte também nos alenta: é algo a nosso alcance.  

(Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/. Acesso em: 23/02/2024.) 

 

Questão 01 
“[...] a OMS abordará o isolamento social como um dos temas associados às quatro áreas de atuação que considera prioritá-
rias para a década.” (2º§) Quanto ao uso do acento grave indicador de crase antes de numeral como exposto no trecho, 
assinale a alternativa cujo acento grave foi corretamente empregado. 
A) As matrículas estarão abertas de 20/04 à 30/04. 
B) O cinema fica à quatro quarteirões do estacionamento. 
C) O advogado, após encerrar os atendimentos, leu o processo da página 20 à 60. 
D) O caso foi relatado à duas delegadas que estavam de plantão no dia do acontecimento. 

 
Questão 02 
A partir da estrutura e da organização textuais, é correto afirmar que o texto é predominantemente do tipo: 
A) Narrativo. 
B) Descritivo. 
C) Informativo. 
D) Argumentativo. 

 
Questão 03 
“O documento, que pretende embasar novas diretrizes, traz recomendações que vão da abordagem da solidão nos postos de 
trabalho à criação de espaços verdes, propícios ao convívio social.” (4º§) As vírgulas foram usadas no fragmento sublinhado 
para separar: 
A) Oração coordenada assindética. 
B) Oração subordinada adjetiva explicativa. 
C) Oração coordenada sindética explicativa. 
D) Oração subordinada adverbial intercalada à oração principal. 
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Questão 04 
“Fazer ou não parte dessas estirpes, como destaca a OMS, exige políticas complexas.” (7º§). A palavra que substitui o termo 
“estirpes”, conforme o contexto exposto, é: 
A) Aptidões. 
B) Linhagens. 
C) Naturezas. 
D) Características. 
 

Questão 05 
De acordo com o exposto no texto, assinale a alternativa correta. 
A) A solidão é uma circunstância tipicamente dos idosos. 
B) A relação social ou ausência dela é uma das causas da solidão. 
C) O crescimento econômico das minorias estimulou o isolamento social. 
D) O acesso à internet pode ser uma das soluções para a solidão da humanidade. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 06 
No tocante à responsabilidade dos Prefeitos e quanto aos órgãos competentes para o seu processo e julgamento, analise as 
informações a seguir e relacione adequadamente as colunas a seguir. 
1. Competência do Tribunal de Justiça do Estado. 
2. Competência da Câmara Municipal. 
(     ) Crime de peculato apropriação contra a Administração Pública Municipal. 
(     ) Abuso de autoridade ao exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o dever de fazer ou de não fazer, sem 

expresso amparo legal. 
(     ) Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em forma regular, a proposta orçamentária. 
(     ) Crime doloso contra a vida. 
A sequência está correta em 
A) 1, 1, 2, 1.                                                                                                
B) 2, 2, 2, 1.  
C) 2, 1, 2, 1.  
D) 1, 2, 1, 2. 

 
Questão 07 
O Estado se reveste de alguns elementos obrigatórios como a soberania, o seu componente humano, que é o povo, e um território 
delimitado. Internamente, o Estado adota determinada forma de organização do seu poder político e administrativo. A respeito 
das formas de Estado, assinale a afirmativa correta. 
A) O federalismo por agregação surge a partir de um Estado, até então unitário, que resolve se descentralizar.  
B) A depender de seu grau de descentralização, um Estado Unitário poderá ser descentralizado administrativamente e politica-

mente.                                                                                                 
C) O federalismo por desagregação é aquele que se constitui através da união de vários Estados soberanos para a formação de 

um único Estado. 
D) A formação de uma confederação ocorre através da união entre Estados e por meio da assinatura de um ato político editado 

em comum acordo pelos seus respectivos Chefes, com cláusula de supressão da soberania.  
 

Questão 08 
A Câmara Municipal de certo Município que fica localizado próximo à fronteira com outro país, através de um projeto de lei 
apresentado pela iniciativa de parte de seus Vereadores, pretende restringir as hipóteses de entrada e expulsão de estrangei-
ros no âmbito da circunscrição do Município. Em relação ao Projeto de Lei, é correto afirmar que: 
A) Versa sobre matéria cuja competência constitucional é privativa da União. 
B) Versa sobre matéria cuja competência constitucional é exclusiva da União. 
C) Não poderá estabelecer normas gerais a respeito da matéria, apenas normas específicas que tutelem interesse local do ente 

federativo. 
D) Poderá ser discutido e votado no âmbito da Câmara Municipal, se houver autorização específica por meio de lei complemen-

tar federal. 
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Questão 09 
Os Territórios Federais não são considerados entes federativos. Na verdade, eles integram a estrutura da União, sendo assim consi-
derados espécies de autarquias territoriais desse ente federativo. Em relação aos Territórios, assinale a afirmativa correta. 
A) É vedada a criação de mais de um Município em sede de Território Federal.  
B) Como não são considerados entes federativos, os Territórios não terão representatividade no Congresso Nacional.                                                                                                
C) O governo do Território Federal será exercido por Governador de Território, nomeado pelo Presidente da República, após a 

aprovação do Senado Federal.  
D) Se o Território Federal contar com população acima de cem mil habitantes, poderá ter órgãos judiciários de primeira e segunda 

instância, membros do Ministério Público e defensores públicos estaduais. 
 

Questão 10 
No tocante às disposições constitucionais sobre o Poder Legislativo Municipal, analise as afirmativas a seguir. 
I. A fixação do valor máximo do subsídio dos Vereadores de um Município leva em consideração a sua proporção populacional e o 

subsídio dos Deputados Estaduais. Assim, em um Município como o de Itajubá, que conta com mais de noventa e três mil habitan-
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais. 

II. O número de Vereadores a compor uma Câmara Municipal deverá ser fixado em Resolução da Câmara Municipal e levará 
em conta a sua proporção populacional. Assim, em um Município como o de Itajubá, que conta com mais de noventa e três 
mil habitantes, o limite máximo é de dezessete Vereadores. 

III. A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o 
subsídio de seus Vereadores. A não observância dessa regra importa em crime de responsabilidade do Presidente da Câmara 
Municipal. 

IV. Desde a diplomação os Vereadores municipais não poderão ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer função remunerada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e III, apenas.  
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 11 
Abalos sísmicos de grande magnitude atingiram vinte Estados-membros da Federação Brasileira, configurando uma situação 
de calamidade natural de grandes proporções. Diante da situação narrada, é possível a decretação de estado de 
A) sítio pelo Presidente da República pelo prazo de trinta dias.  
B) defesa pelo Presidente da República, após a autorização do Congresso Nacional. 
C) sítio pelo Presidente da República, com posterior apreciação do ato pelo Congresso Nacional.                                                                                                
D) defesa pelo Presidente da República, após consulta aos Conselhos da República e de Defesa Nacional. 
 

Questão 12 
O Senado, Casa legislativa que integra o Congresso Nacional, composta de parlamentares que tutelam os interesses dos Estados 
e do Distrito Federal, tem como funções privativas: 
A) Autorizar a fixação e a modificação do efetivo das Forças Armadas. 
B) Apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. 
C) Autorizar operações externas de natureza financeira que sejam de interesse tão somente da União.                                                                                            
D) Aprovar a nomeação dos Ministros do Tribunal de Contas da União, quando indicados pelo Presidente da República.  
 

Questão 13 
O Estado brasileiro participou de negociações com outros vinte Estados soberanos e com eles celebrou um tratado internacio-
nal que regulamenta as relações jurídicas travadas entre partes em acordos comerciais relacionados a importação e exporta-
ção de minérios. Considerando o fato exposto, assinale a afirmativa correta. 
A) O Presidente da República é a autoridade competente para a celebração de tratados internacionais. 
B) Compete ao Congresso Nacional a ratificação de tratados internacionais em que o Estado brasileiro seja parte. 
C) Os tratados internacionais em que o Estado brasileiro seja parte terão status normativo de Emenda à Constituição. 
D) Compete privativamente ao Senado Federal deliberar sobre os tratados internacionais assinados pelo Estado brasileiro. 

 
 
 
 



     

 

      
                                                      5 

        
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ/MG 
 
 

ɸ 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 14 
Em um contexto de urbanização acelerada, uma prefeitura enfrenta desafios complexos relacionados à gestão do espaço público. 
Para lidar com o aumento do tráfego e garantir a segurança viária, a Administração Municipal decide implementar medidas restriti-
vas em determinadas áreas. Qual dos seguintes Poderes da Administração Pública é mais diretamente aplicável a essa situação? 
A) Poder de Polícia. 
B) Poder Disciplinar. 
C) Poder Normativo. 
D) Poder Regulamentar. 
 

Questão 15 

No âmbito da Administração Pública, os atos administrativos desempenham diferentes funções e propósitos. Considerando 
as diversas espécies de atos administrativos, analise as afirmativas a seguir. 
I. Atos normativos são aqueles que têm por finalidade estabelecer direitos, obrigações ou condutas gerais e abstratas, possuindo 

caráter geral e obrigatório para todos os administrados. Atos enunciativos são aqueles que visam a declarar ou certificar situações 
jurídicas já existentes ou fatos administrativos, como certidões e pareceres. 

II. Atos ordinatórios são aqueles que impõem restrições ou limitações aos direitos individuais dos administrados, buscando garantir 
a ordem, a segurança e a tranquilidade públicas. Atos punitivos são aqueles que conferem à Administração Pública o poder de 
impor sanções e penalidades aos administrados que descumprirem as normas estabelecidas. 

III. Atos negociais são aqueles que expressam a vontade da Administração Pública em estabelecer relações jurídicas de cunho patri-
monial, contratual ou negocial com os administrados, como contratos e convênios. Atos enunciativos são aqueles que têm por finali-
dade estabelecer direitos, obrigações ou condutas gerais e abstratas, possuindo caráter geral e obrigatório para todos os administra-
dos. 

IV. Atos enunciativos são aqueles que conferem à Administração Pública o poder de impor sanções e penalidades aos adminis-
trados que descumprirem as normas estabelecidas. Atos negociais são aqueles que impõem restrições ou limitações aos direitos 
individuais dos administrados, buscando garantir a ordem, a segurança e a tranquilidade pública. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 16 

A alienação de bens da Administração Pública é um procedimento legal pelo qual o poder público transfere a propriedade de um bem 
que está sob sua titularidade para outra pessoa física ou jurídica, mediante prévia autorização legal e observância de procedimentos 
específicos. Essa prática é comum em diversos níveis governamentais, seja municipal, estadual ou federal, e pode envolver uma varie-
dade de ativos, como imóveis, veículos, equipamentos, dentre outros. Existem várias razões pelas quais a Administração Pública pode 
decidir alienar seus bens. Entre elas estão a otimização do patrimônio, a adequação às necessidades do serviço público, a obtenção de 
recursos para investimentos em áreas prioritárias, a eliminação de ativos obsoletos ou subutilizados e a redução de custos de manuten-
ção. Para realizar a alienação de bens públicos, é necessário seguir um conjunto de normas e procedimentos estabelecidos pela legislação 
pertinente, qual seja, Lei nº 14.133/2021. A referida alienação, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, 
será precedida de avaliação e obedecerá às normas legais. Tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às 
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos 
de 
A) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade e conveniência socioeconô-

mica em relação à escolha de outra forma de alienação. 
B) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da Administração, desde que 

a diferença apurada ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra 
a torna de valores, sempre que for o caso. 

C) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de bens imóveis comerciais 
de âmbito local, com área de até 350 m² e destinados a programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgão ou entidade da Administração Pública. 

D) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e permissão de uso de bens imóveis residenci-
ais construídos, destinados ou efetivamente usados em programas de habitação ou de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública. 
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Questão 17 
Em certo município, durante um processo licitatório para a contratação de uma empresa para realizar obras de infraestrutura, verifica-
-se que houve um equívoco na documentação exigida aos concorrentes, o que poderia comprometer a legalidade do certame. Diante 
dessa situação, surge a necessidade de entender como os atos administrativos podem ser convalidados para evitar prejuízos ao inte-
resse público e garantir a continuidade do processo licitatório de forma regular. Em relação à convalidação dos atos administrativos, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Considera-se exercício do direito de convalidar qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à validade 

do ato. 
B) Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresenta-

rem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 
C) O direito da Administração de convalidar os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários pres-

creve em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 
D) A convalidação dos atos administrativos só pode ser realizada por meio de um processo judicial, no qual um juiz, ao analisar a 

legalidade e legitimidade do ato, decide validar ou anular o ato administrativo, levando em consideração os interesses públicos e 
privados envolvidos na questão. 

 

Questão 18 
No âmbito da prestação do serviço público, a Administração pode adotar diferentes formas de execução, visando garantir a 
eficiência e a qualidade na entrega dos serviços à população. Considerando essas formas de prestação, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. A prestação centralizada ou direta do serviço público ocorre quando a Administração realiza diretamente a execução do serviço, sem 

a participação de terceiros, mantendo o controle total sobre o processo. Esse modelo é mais comum em serviços essenciais, como 
saúde e segurança pública. A prestação descentralizada ou indireta ocorre quando a Administração transfere a execução do serviço 
para terceiros, como empresas privadas ou organizações sociais, por meio de contratos ou concessões, mantendo apenas a supervi-
são e fiscalização. 

II. A prestação centralizada ou direta do serviço público ocorre quando a Administração transfere a execução do serviço para tercei-
ros, como empresas privadas ou organizações sociais, por meio de contratos ou concessões, mantendo apenas a supervisão e 
fiscalização. Esse modelo é mais comum em serviços essenciais, como saúde e segurança pública. A prestação descentralizada ou 
indireta ocorre quando a Administração realiza diretamente a execução do serviço, sem a participação de terceiros, mantendo o 
controle total sobre o processo. 

III. A prestação centralizada ou direta do serviço público ocorre quando a Administração realiza diretamente a execução do serviço, 
sem a participação de terceiros, mantendo o controle total sobre o processo. Esse modelo é mais comum em serviços não essenciais, 
como cultura e lazer. A prestação descentralizada ou indireta ocorre quando a Administração transfere a execução do serviço para 
terceiros, como empresas privadas ou organizações sociais, por meio de contratos ou concessões, mantendo apenas a supervisão 
e fiscalização. 

IV. A prestação centralizada ou direta do serviço público ocorre quando a Administração transfere a execução do serviço para terceiros, 
como empresas privadas ou organizações sociais, por meio de contratos ou concessões, mantendo apenas a supervisão e fiscalização. 
Esse modelo é mais comum em serviços não essenciais, como cultura e lazer. A prestação descentralizada ou indireta ocorre quando 
a Administração realiza diretamente a execução do serviço, sem a participação de terceiros, mantendo o controle total sobre o 
processo. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 19 
Cargos, empregos e funções públicas são formas pelas quais a Administração Pública organiza o trabalho e atribui responsabilidades 
aos seus servidores, visando atender às necessidades da sociedade e garantir a prestação dos serviços públicos de forma eficiente e 
eficaz. Embora esses termos sejam frequentemente utilizados de forma intercambiável, eles têm significados específicos e distintos no 
contexto do serviço público. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao se-
guinte: 
A) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei complementar. 
B) A revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, 

far-se-á sempre na mesma data. 
C) Os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de 

carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstos em lei. 
D) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 
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Questão 20 
A Parceria Público-Privada (PPP) é um modelo de colaboração entre o setor público e o setor privado para a realização de empreen-
dimentos de interesse público. Esse modelo surgiu como uma alternativa para viabilizar investimentos em infraestrutura e serviços 
públicos sem sobrecarregar o orçamento governamental e sem comprometer a qualidade e a eficiência na entrega desses serviços à 
população. Na PPP, o setor público e o setor privado se unem em um contrato de longo prazo, no qual o setor privado assume parte ou 
a totalidade dos riscos do empreendimento, incluindo financiamento, construção, operação e manutenção, em troca de remuneração 
ao longo do tempo, geralmente vinculada ao desempenho e à disponibilidade dos serviços. As Parcerias Público-Privadas (PPPs) podem 
ser aplicadas em uma variedade de áreas, incluindo transporte, saneamento, saúde, educação, segurança, dentre outros. Em relação à 
PPP, assinale a afirmativa correta. 
A) Antes da celebração do contrato, poderá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir 

o objeto da parceria. 
B) A ausência de aceite ou rejeição expressa de fatura por parte do parceiro público no prazo de trinta dias contado da data de vencimento 

implicará aceitação tácita.  
C)  A contraprestação da Administração Pública será obrigatoriamente precedida da disponibilização do serviço objeto do contrato 

de Parceria Público-Privada. 
D) É obrigatório à Administração Pública, nos termos do contrato, efetuar o pagamento da contraprestação relativa a parcela 

fruível do serviço objeto do contrato de Parceria Público-Privada. 
 

Questão 21 
A ação popular é uma importante ferramenta de controle social sobre a Administração Pública, que permite que qualquer cidadão, 
no gozo de seus direitos civis e políticos, acione o Poder Judiciário para questionar atos lesivos ao patrimônio público, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao interesse coletivo. Trata-se de um instrumento democrático e eficaz para combater a corrup-
ção, a improbidade administrativa e outras irregularidades cometidas por agentes públicos. Considerando a ação popular como uma 
forma de controle da Administração Pública, assinale a afirmativa correta. 
A) A sentença que, julgando improcedente a ação popular, condenará ao pagamento de perdas e danos os requerentes, ressalvada 

a ação regressiva contra os funcionários causadores de dano, quando incorrerem em culpa. 
B) O prazo de contestação é de vinte dias, improrrogáveis, se particularmente difícil a produção de prova documental, e será comum 

a todos os interessados, correndo da entrega em cartório do mandado cumprido, ou, quando for o caso, do decurso do prazo 
assinado em edital. 

C) Quando o pleito interessar simultaneamente ao Estado e a qualquer outra pessoa ou entidade, será competente o juiz das 
causas da União, se houver; quando interessar simultaneamente ao Estado e ao Município, será competente o juiz das causas 
do Município, se houver. 

D) Para fins de competência, equiparam-se atos da União, do Distrito Federal, do Estado ou dos Municípios os atos das pessoas criadas 
ou mantidas por essas pessoas jurídicas de direito público, bem como os atos das sociedades de que elas sejam acionistas e os das 
pessoas ou entidades por elas subvencionadas ou em relação às quais tenham interesse patrimonial. 

 

DIREITO CIVIL 
 

Questão 22 
Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, precedida, 
quando necessário, de autorização ou aprovação do Poder Executivo, averbando-se no registro todas as alterações por que passar o 
ato constitutivo. O prazo legal para anular a constituição dessas pessoas jurídicas por defeito, contado do prazo da publicação de sua 
inscrição no registro: 
A) Decai em três anos. 
B) Decai em cinco anos. 
C) Prescreve em três anos. 
D) Prescreve em cinco anos. 
 

Questão 23 
Lucas deseja fazer um penhor agrícola relativo à sua futura safra de arroz, bem como uma hipoteca ou outra forma de garantia real em 
relação à sua fazenda. Entretanto, tem algumas dúvidas relativas aos institutos. Sobre o penhor agrícola, assinale a afirmativa correta. 
A) A única forma de garantia que é possível ser dada sobre o imóvel rural, que envolva direitos reais, é a hipoteca. 
B)  No penhor agrícola aquele que penhora se torna fiel depositário do bem penhorado, pois, por regra, mantém a posse sobre o bem 

em questão. 
C)  Não é possível o penhor sobre a safra futura, posto que implicaria em uma garantia incerta. O penhor de safra apenas é possível 

após a colheita da safra e sua quantificação. 
D) Por mandamento constitucional não é possível a existência de hipoteca sobre propriedade rural. A Constituição criou a impenho-

rabilidade das propriedades rurais que sejam produtivas. 
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Questão 24 

Sobre os contratos, analise as afirmativas a seguir. 
I. O mútuo é o empréstimo de bem infungível e determinado. 
II. Um exemplo de comodato é o empréstimo de uma máquina específica, a qual deve ser devolvida ao final do comodato. 
III. O contrato de empreitada pode se referir a assumir a produção de uma fábrica, sobre determinado tempo, devolvendo-se 

a fábrica ao final, no estado em que se encontrar. 
IV. A fiança e o aval não possuem a mesma natureza jurídica enquanto garantias. Sendo um, a fiança, uma garantia contratual 

e o outro, o aval, uma garantia creditícia.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 25 
As decisões judiciais possuem certos requisitos de validade, os quais não podem deixar de estar presentes, sob pena de limitar, do 
ponto de vista principiológico e constitucional, o próprio acesso à prestação jurisdicional do Estado. Isto, pois, existem garantias 
ao direito de ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal. Nesse sentido, assinale a afirmativa correta. 
A) O julgador pode, por regra, decidir concedendo direitos que não tenham sido pleiteados pelas partes, pela prevalência do princípio 

da verdade real, uma vez que os fatos aduzidos impliquem em direitos percebidos pelo juiz. 
B) A simples indicação de súmula ou precedente, mesmo sem análise relativa à fundamentação a mesma, ou a sua adequação 

ao caso, são suficientes a fundamentar a decisão, desde que tenham correlação de objeto. 
C) Para a decisão ser considerada fundamentada, ela deve enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador, não podendo se limitar meramente e justificar a decisão em si. 
D) A decisão é considerada fundamentada, mesmo que deixe de seguir enunciado de súmula invocado pela parte, ainda que não 

demonstre a existência de distinção entre os casos ou a superação do entendimento. Trata-se de direito decorrente da liberdade 
de julgamento. 

 

Questão 26 

Sobre as provas em processo judicial, assinale a afirmativa correta. 
A) O direito processual civil brasileiro não permite a utilização de prova produzida em outro processo em nenhuma circunstância. 
B) A decisão do juiz que indefere, de forma justificada a produção de prova requerida por qualquer das partes, não pode ser desafiada 

por qualquer recurso, uma vez que se trata de decisão processual e não mérito. 
C) Os fatos que sejam narrados pela parte em um processo, ainda que confessos pela parte contrária, requerem apresentação 

de prova. Não existe presunção de veracidade de fatos narrados, pela simples confissão da parte contrária. 
D) A distribuição dinâmica do ônus da prova pode ocorrer, no despacho saneador, justificada unicamente nas peculiaridades da 

causa, relacionadas à excessiva dificuldade de se produzir a prova por uma parte, frente à capacidade da parte contrária de produ-
zir a prova requerida. 

 

Questão 27 

Sobre o IRDR (Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas), assinale a afirmativa correta. 
A) As custas processuais no IRDR são suportadas de forma fracionada entre todas as demandas existentes que estejam em curso e 

se enquadrem no caso fático a ser analisado. 
B) É cabível quando houver, simultaneamente: efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão 

unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
C) A desistência do processo que ensejou a instauração do procedimento é impeditiva do exame do mérito relativo ao incidente, sendo 

possível, no entanto, que o relator faculte a outras pessoas em situação similar que assumam a titularidade do procedimento. 
D) Todos os processos abrangidos pela IRDR, ainda que não selecionados para fazer parte direta do procedimento e apenas abrangido 

pela coincidência da situação de direito que une as demandas repetitivas possuem, através de seus advogados, o direito de fazer 
prova de fatos que considerem ser relevantes para o mérito da questão. Não pode haver limitação no caso do direito de se produzi-
rem provas sobre o fato que enseja cada processo, sob pena de limitar-se na IRDR o direito à defesa dos interesses individuais dos 
detentores em abstrato do direito processual. 
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Questão 28 

Foi deferida liminar para Tadeu, no sentido de garantir a sua nomeação enquanto funcionário concursado da Câmara Municipal 
de Itajubá. O impetrante do mandado de segurança arguiu que foi desclassificado do concurso por uma regra que entende ilegal e 
subjetiva. Foi deferida a liminar, para imediata nomeação do indivíduo. Sobre o caso hipotético, assinale a afirmativa correta. 
A) A Câmara Municipal de Itajubá tem legitimidade processual ativa e passiva. Ainda que não tenha personalidade jurídica individuali-

zada, a Câmara é reconhecida como equiparada à Pessoa Jurídica e, dessa forma, possui CNPJ próprio e capacidade processual, 
ainda que por equiparação. 

B) A Câmara Municipal de Itajubá tem personalidade jurídica própria. Logo, é passível de ser Autora ou Ré de qualquer processo. 
Nesse sentido, existe capacidade postulatória, que implica em direito de recorrer contra a liminar concedida, bem como contestar 
o mandado de segurança, que terá sido promovido contra a Câmara e não contra o Município. 

C) A Câmara Municipal de Itajubá não tem legitimidade processual, uma vez que não possui personalidade jurídica. Logo, aplica-se a 
jurisprudência dos tribunais, no sentido de que apenas possuem a capacidade processual para postular direito próprio (atos interna 
corporis) ou para defesa de suas prerrogativas. Dessa feita, não cabe à Câmara recorrer da decisão liminar, cabendo a defesa deste 
mandado de segurança ao Município. 

D) A Câmara Municipal de Itajubá não tem legitimidade processual, uma vez que não possui personalidade jurídica. Entretanto, 
uma vez que o mandado de segurança seja contra ato do Presidente da Mesa Diretora, enquanto autoridade coatora, isso 
torna o Presidente, enquanto pessoa física, legítima parte para a defesa do seu ato. Neste caso, o mandado de segurança 
deve ser defendido pela advocacia pública, em nome do Presidente da Mesa Diretora, e não em nome do Município. 

 

Questão 29 

Houve decisão contrária ao poder público, em primeira instância, onde foi reconhecido o direito do autor a percepção de parcela 
que se acresce ao seu vencimento enquanto servidor público municipal. O julgador deferiu liminar no sentido de iniciar o pagamento 
do acréscimo de forma imediata, na própria sentença, que também, no mérito, confirmou integralmente o que foi pleiteado pelo 
autor. Dentro do prazo legal, não houve recurso pela advocacia pública. O caso é uma discussão isolada de um servidor pleiteando 
um direito que não é efetivamente pago a outros servidores do mesmo cargo e função. Sobre o fato, assinale a afirmativa correta. 
A)  A sentença transitou em julgado, uma vez não apresentado o recurso pela advocacia pública. No caso, existe coisa julgada material 

e a sentença deve ser obedecida pelo poder público, apenas podendo ser contestada por erro formal. 
B)  A sentença transitou em julgado, uma vez não apresentado o recurso pela advocacia pública. No caso, existe coisa julgada material e 

formal. A sentença não pode ser alterada, salvo por ação rescisória, no caso de prova posterior, superveniente, que justifique a rescisó-
ria. 

C)  A despeito de não ter havido recurso expresso contra a decisão, as decisões contrárias ao poder público estão, por regra, sujeitas ao 
duplo grau obrigatório de jurisdição. Logo, deve ser reanalisada em segunda instância, ainda que sem o recurso expresso da advocacia 
pública. 

D)  A despeito de não ter havido recurso expresso contra a decisão, as decisões contrárias ao poder público estão, por regra, sujeitas ao 
duplo grau obrigatório de jurisdição. O procedimento recursal não pode prosseguir sem a manifestação da advocacia pública. Cabe 
ao juiz de primeira instância intimar, pessoalmente, o responsável pelo processo, para apresentar as razões recursais, sob pena de 
crime de responsabilidade, por abandono de interesse público processual. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 30 
Ninguém será obrigado a fazer algo ou deixar de fazer senão em virtude da lei. Assim, o princípio da legalidade no direito tributário 
impõe a existência de lei para criação e cobrança de tributo, no intuito de proteger o contribuinte de abusos por parte das autorida-
des. Portanto, é imprescindível a existência de lei para: 
A) Alterar as alíquotas do Imposto sobre Importação. 
B) Atualizar do valor monetário da base de cálculo do IPTU. 
C) Definir as alíquotas do ICMS monofásico incidente sobre combustíveis. 
D) Estabelecer as condições para a concessão de parcelamento tributário. 
 

Questão 31 
A incidência tributária está relacionada com a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária. Paralelamente a isso, no que tange 
ao campo da competência, atuam os institutos da isenção e imunidade tributárias. A respeito da imunidade, é correto afirmar que 
esse instituto: 
A) Caracteriza-se como dispensa legal do exercício da competência tributária. 
B) Incide apenas para impostos, não abrangendo as demais espécies tributárias. 
C) Abrange todas as situações em que a Constituição proibir a incidência de tributo. 
D) Implica na dispensa de arrecadação de tributos que incidem em situações legalmente identificadas. 
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Questão 32 
Apesar de ser formalmente Lei Ordinária, o Código Tributário Nacional (CTN) foi recepcionado pela Constituição Federal com status 
de Lei Complementar, atendendo ao requisito formal imposto pelo Constituinte. Na forma estabelecida pelo CTN, todo tributo: 
A) Contém obrigação vinculado a um destino determinado. 
B) Envolve uma prestação pecuniária de caráter discricionário. 
C) Visa à manutenção da máquina pública independentemente da licitude do fato do gerador. 
D) É uma obrigação ex lege de caráter compulsório decorrente do poder de império atribuído ao Estado. 
 

Questão 33   
A obrigação tributária pode apresentar natureza de acessoriedade com o fim de permitir e facilitar a fiscalização quanto ao recolhi-
mento de tributos. No sistema tributário nacional, no que concerne à natureza das obrigações tributárias: 
A) As obrigações acessórias são criadas como meio de coerção para o cumprimento da obrigação principal. 
B) O ente imune pode vir a ser responsável por uma obrigação principal, caso descumpra a obrigação acessória. 
C) A concessão do benefício tributário da imunidade depende obrigatoriamente do cumprimento de obrigações acessórias. 
D) É vedada a imposição de obrigações acessórias por atos normativos infralegais no caso da imunidade tributária recíproca. 
 

Questão 34 
Crédito tributário – a prestação em moeda ou outro valor nela se possa exprimir, que o sujeito ativo da obrigação tributária 
tem o direito de exigir do sujeito passivo direto ou indireto. O crédito tributário: 
A) É dotado de natureza constitutiva em relação ao lançamento. 
B) Decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 
C) Quando modificado afeta a obrigação tributária que dele se originou. 
D) Simultaneamente à verificação da ocorrência da hipótese de incidência. 
 

Questão 35 
O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a 
prestação de serviços constantes da lista anexa da Lei Complementar nº 116/2003. O conceito de prestação de serviços para fins da 
tributação pelo ISSQN: 
A) Tem por premissa a configuração dada pelo direito civil à obrigação de fazer. 
B) Deve sempre estar conjugado com a entrega de bens ao tomador do serviço. 
C) Deve englobar somente o que for identificado como atividade preponderante do prestador. 
D) Está relacionado ao oferecimento de uma utilidade para outrem, prestadas com habitualidade e intuito de lucro. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
Sobre os bens municipais, é correto afirmar que: 
A) Os bens patrimoniais do Município serão classificados somente por sua natureza.  
B) A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita, a título precário, por ato unilateral do Prefeito, através 

de decreto.  
C) A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e dominicais poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência 

social ou turística, mediante decreto do Prefeito.  
D) O Município, preferencialmente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante 

prévia autorização legislativa, dispensada a licitação. 
 

Questão 37 
Nos termos da Lei Orgânica do Município de Itajubá, a fiscalização contábil, financeira e orçamentária do Município será exercida pela 
Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Executivo, instituídos em lei. Sobre a ação 
fiscalizatória, é correto afirmar que, EXCETO: 
A) O controle externo da Câmara será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.                                                                                          
B) Somente por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer emitido pelo Tribunal de 

Contas do Estado.  
C) As contas do Prefeito e da Câmara Municipal, prestadas anualmente, serão julgadas pela Câmara Municipal, em até cento e 

vinte dias após o recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado.  
D) Caso a prestação de contas seja rejeitada, no todo ou em parte, caberá à Comissão de Constituição, Legislação e Redação o exame 

do todo ou da parte impugnada, para além de encaminhá-la ao Ministério Público e, se for o caso, indicar outras providências a 
serem tomadas pela Câmara.  
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Questão 38 
A Lei Orgânica do Município (LOM) de Itajubá trata a dinâmica de atuação do Poder Executivo Municipal, definindo, dentre outros 
pontos, o início da atuação do Prefeito e Vice-Prefeito. De acordo com o que dispõe a LOM sobre a atuação do Prefeito e Vice-Prefeito, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de janeiro do ano subsequente à eleição, em sessão da Câmara Municipal.  
(     ) O cargo de Prefeito será declarado vago caso o Prefeito eleito, passados vinte dias da data fixada para a posse, não assuma o 

cargo.  
(     ) Substituirá o Prefeito, no caso de vaga, e suceder-lhe-á, no de impedimento, o Vice-Prefeito. 
(     ) Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacância do cargo, assumirá a Administração Municipal o Presidente 

da Câmara.  
(     ) O Presidente da Câmara recusando-se por qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, renunciará, incontinente, ao seu 

mandato. 
A sequência está correta em  
A) F, F, F, V, V. 
B) F, V, V, F, V. 
C) V, V, V, F, F. 
D) V, F, F, V, F. 
 

Questão 39 
O Regimento Interno da Câmara Municipal de Itajubá, reformado pela Resolução nº 979/2016, estabelece o período de legislatura, 
que terá duração de quatro anos, correspondendo à duração do mandato do Vereador, e abrangerá ordinariamente quatro Sessões 
Legislativas. Sobre a legislatura, analise as afirmativas a seguir. 
I. Cada Sessão Legislativa corresponde a um ano de atividade parlamentar, composta por dois períodos semestrais constituídos de 

um conjunto de reuniões ordinárias e extraordinárias.  
II. A Câmara Municipal de Itajubá reunir-se-á, em todas as sessões legislativas, de doze de janeiro a vinte e um de julho e de primeiro 

de agosto a vinte e dois de dezembro.  
III. O período legislativo não será interrompido sem a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Projeto de 

Lei do Orçamento Anual (LOA).  
IV. No último ano da legislatura, a sessão legislativa ocorrerá de doze de janeiro a vinte e um de julho e de primeiro de agosto 

a trinta e um de dezembro.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I, II e III, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas.  
 

Questão 40 
Considerando-se a situação hipotética de um novo enfrentamento de emergência de saúde, decorrente de uma nova pandemia, 
primando resguardar o interesse da coletividade na prevenção do contágio e no combate à propagação da nova doença, no âmbito 
da Câmara Municipal, o início da Sessão Legislativa poderá ser prorrogado para outra data, e tal ato poderá ser realizado mediante: 
A) Votação da maioria simples da Mesa Diretora. 
B) Por decisão do Presidente, ad referendum da Mesa. 
C) Por decisão unilateral do Presidente da Mesa Diretora.   
D) Votação da maioria absoluta do plenário, realizado por meio de reunião extraordinária. 
 

Questão 41 
O Presidente é o representante legal da Câmara nas suas relações externas; inclusive, em juízo, é a mais alta autoridade da Mesa, 
cabendo-lhe a função diretiva de todas as suas atividades internas previstas expressamente na Lei Orgânica do Município e no Regi-
mento Interno da Câmara. Sobre a presidência da Câmara, é correto afirmar que, EXCETO: 
A) O Presidente, quando estiver substituindo o Prefeito, nos casos previstos em Lei, ficará impedido de exercer sua função de 

vereança.   
B) O Presidente somente manifestará o seu voto na eleição da Mesa Diretora ou ocorrendo empate na votação em Plenário, quando 

necessário.   
C) O Presidente da Câmara não poderá fazer parte de Comissão Permanente, Comissão Especial, Comissão Parlamentar de Inquérito, 

Comissão Processante e Comissão de Ética e do Decoro Parlamentar. 
D) Ao Presidente cabe solicitar, por decisão da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, a intervenção no Município 

nos casos admitidos pela Constituição da República e pela Constituição do Estado. 
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Questão 42 
Sobre as regras de suplência, previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal de Itajubá, é correto afirmar que: 
A) Será considerado extinto o mandato do suplente que, convocado, não se apresentar para entrar em exercício no prazo regimental.  
B) O Presidente da Câmara convocará, no prazo de vinte e quatro horas, o suplente de Vereador, no caso de ocorrência de vacância, 

impedimento e suspensão. 
C) O Presidente da Câmara convocará, no prazo de quarenta e oito horas, o suplente de Vereador, no caso de licença para tratamento 

de saúde do titular, quando superior a sessenta dias. 
D) O suplente de Vereador, quando convocado em caráter de substituição, não poderá ser eleito para os cargos da Mesa e para 

Presidente ou Vice-Presidente de Comissão Permanente.   
 

Questão 43 
A Lei Federal nº 4.320/1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, se subordina a princípios orçamentários, linhas norteadoras para a elabo-
ração, execução e controle do orçamento. São princípios orçamentários, EXCETO: 
A) Princípio da Anualidade, segundo o qual o orçamento deve ser elaborado e autorizado para um determinado período de tempo, 

ou seja, não há orçamento eterno.  
B) Princípio da Unidade, segundo o qual o orçamento deve ser uno, ou seja, deve existir apenas um orçamento para cada ente da Fede-

ração em cada exercício financeiro. Sua principal função é evitar orçamentos paralelos.  
C) Princípio da Universalidade, segundo o qual a Lei Orçamentária Anual (LOA) de todos os entes federados deverá conter todas as 

receitas e as despesas de todos os Poderes, órgãos, entidades, fundos e fundações instituídas e mantidas pelo poder público.  
D) Princípio da Anterioridade, segundo o qual o orçamento não deve conter apenas estimativas para as receitas e despesas do próximo 

exercício financeiro, mas também a previsão de objetivos e metas relacionados à realização das necessidades públicas, como forma 
de garantir previsibilidade.   

 

Questão 44 
Sobre o exercício financeiro, à luz da Lei Federal nº 4.320/1964, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.  
(     ) Pertencem ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas, as despesas nele liquidadas.  
(     ) Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se as pro-

cessadas das não processadas.  
(     ) Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício em 

que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.  
A sequência está correta em 
A) V, F, V, V. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, F, F. 
D) F, V, V, F. 
 

Questão 45 
Sobre a escrituração e consolidação das contas públicas, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, é correto afirmar, EXCETO: 
A) As receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários específicos. 
B) A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória 

fiquem identificados e escriturados de forma individualizada. 
C) A despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, em caráter comple-

mentar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa. 
D) As demonstrações contábeis compreenderão, isoladamente, as transações e operações de cada órgão, fundo ou entidade da Admi-

nistração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente. 
  

Questão 46 
Nos termos da Lei Complementar Federal nº 95/1998, as substituições realizadas no próprio texto, do dispositivo alterado, 
ou acréscimo de dispositivo novo, deverão observar as seguintes regras, EXCETO: 
A) É vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado e vetado. 
B) É recomendada a renumeração de artigos e de unidades superiores ao artigo, evitando-se a utilização do mesmo número do artigo 

ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas. 
C) É vedado o aproveitamento do número de dispositivo declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal ou de execução 

suspensa pelo Senado Federal em face de decisão do Supremo Tribunal Federal. 
D) É admissível a reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, identificando-se o artigo assim modificado por altera-

ção de redação, supressão ou acréscimo com as letras ‘NR’ maiúsculas, entre parênteses, uma única vez ao seu final, obedecidas, 
quando for o caso, às prescrições legais. 
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Questão 47 
De acordo com a Constituição do Estado de Minas Gerais, são requisitos para alteração da toponímia do Município, EXCETO: 
A) Sua alteração se dará por meio de Lei Estadual. 
B) Aprovação do plenário do Tribunal de Contas Estadual, por sua maioria simples. 
C) Resolução da Câmara Municipal aprovada por, no mínimo, dois terços de seus membros. 
D) Aprovação da população interessada, em plebiscito, com manifestação favorável de, no mínimo, metade dos respectivos eleitores. 
 

Questão 48 
A Constituição do Estado de Minas Gerais, em consonância com a Constituição Federal, estabelece a competência legislativa 
dos Municípios. Sobre tal competência legislativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. Instituição, decretação e arrecadação dos tributos de sua competência. 
II. Direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. 
III. Responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 

paisagístico. 
IV. O planejamento do uso, parcelamento e ocupação do solo, a par de outras limitações urbanísticas gerais, observadas as diretrizes 

do plano diretor. 
V. A polícia administrativa de interesse local, especialmente em matéria de saúde e higiene públicas, construção, trânsito e tráfego, 

plantas e animais nocivos e logradouros públicos. 
Compete aos Municípios legislar sobre o que está previsto apenas nos itens 
A) I, II e III. 
B) I, IV e V. 
C) II, III e V. 
D) I, III, IV e V. 
 

Questão 49 
A Lei Federal nº 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e interesse social que 
regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental. O referido Estatuto estabelece, em seu Art. 39, que “a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades 
dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas”. Sobre o Plano Diretor, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. O plano diretor, aprovado por meio de lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.  
II. O plano diretor deverá englobar o território do município como um todo, e a lei que o instituir deverá ser revista, pelo menos, a 

cada cinco anos.  
III. O plano diretor é obrigatório para as cidades com mais de quinze mil habitantes e integrantes de regiões metropolitanas.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) III, apenas.  
 

Questão 50 
O processo de elaboração, redação, alteração e consolidação das leis segue uma padronização, trazida pela Lei Complementar Federal 
nº 95/1998, em prol, segundo a doutrina, “de uma produção normativa que venha a cumprir com maior eficiência suas finalidades, sob 
pena de se criar mais conflitos do que aqueles que se pretendeu apaziguar”. A estruturação das leis se dará da seguinte forma: “A lei 
será estruturada em três partes básicas: a parte _______________, compreendendo a epígrafe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado 
do objeto e a indicação do âmbito de aplicação das disposições normativas; a parte _______________, compreendendo o texto das 
normas de conteúdo substantivo relacionadas com a matéria regulada; a parte _______________, compreendendo as disposições per-
tinentes às medidas necessárias à implementação das normas de conteúdo substantivo, às disposições transitórias, se for o caso, a 
cláusula de vigência e a cláusula de revogação, quando couber”. Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente a afir-
mativa anterior. 
A) inicial / dispositiva / final 
B) preliminar / normativa / final 
C) inicial / normativa / de implementação 
D) preliminar / dispositiva / de implementação 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 1 (um) parecer jurídico, versando sobre temas relacionados 
aos conhecimentos específicos do respectivo cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 30 (trinta) linhas e máxima 
de 60 (sessenta) linhas. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 

proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário ade-
quado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite 
de 9 pontos.  

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com, no mínimo, duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos.  

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva.  

 
 

 
 

José Maria da Silva, Prefeito da cidade de Itajubá, depara-se com a necessidade de realização de uma série de obras para o município, a 
partir das quais haverá valorização (aumento do valor) dos imóveis do entorno. O problema é a falta de recursos com a atual arrecadação 
de tributos para promovê-las comum a muitos municípios. Pergunta, o Prefeito, se é possível transferir os custos para a população 
beneficiada, impondo a ela o encargo das obras a partir da arrecadação de algum tributo. Redija um parecer jurídico acerca de solução 
tributária para a dúvida do Prefeito, abordando os seguintes tópicos: a) Quais os tipos de tributos possíveis de instituir no Brasil e quais 
são os tipos possíveis aos municípios; b) Se há tributo adequado para a situação hipotética apresentada; seu conceito e requisitos; c) Qual 
o seu fato gerador e base de cálculo; os seus limites; seu veículo legislativo e função do poder municipal que o institui. O texto apresen-
tado deverá atentar-se à forma estética pertinente ao documento, bem como ser conciso, coeso e fundamentado juridicamente. 
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PROVA DISCURSIVA – PARECER JURÍDICO 
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INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível médio e superior, 50 
(cinquenta) questões para o cargo de Procurador Jurídico e 1 (uma) redação para os cargos de nível médio; 1 (uma) disser-
tação para os cargos de Analista Administrativo, Analista de Recursos Humanos, Designer Gráfico, Jornalista e Tradutor e 
Intérprete da LIBRAS; 1 (uma) questão discursiva para os cargos de Contador Público e Controlador Interno; e, 1 (um) parecer 
jurídico para o cargo de Procurador Jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 5 (cinco) horas para todos os cargos. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das 
respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Processo Seletivo. 

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um 
ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.12 do Edital. 




